FUNCIONARIO PUBLICO -— DEMISSAO — PROCESSO

CRIMINAL — AUTONOMIA DAS JURISDICOES PENAL
E ADMINISTRATIVA

— Os fatos que podem dar lugar a sangoes disciplinares, ao
contrério do que acontece relativamente as sangdes penais, ndo pre-
cisam ser taxativamente previstos nas leis ou regulamentos.

PARECER
Pretende o autor seja anulado o ato pelo qual foi demitido do cargo de
inspetor da Diretoria Geral de InvestigacBes, a bem do servigco piblico,

Entretanto, ndo ha como contestar a legalidade do ato demissério, prece-
dido de inquérito administrativo, no qual se observaram as formalidades
legais, ‘

Contesta o autor que sua exoneracdo temha sido “a bem do servico pi-
blico” e que haja resultado de processo administrativo, como exigia a lei.
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Ora, a demlssao foi “em virtude de. inquérito” a que respondeu o autor
(fls. 16 v.).

E’ possivel contestar, diante disso, que ela foi decretada “a bem do ser-
vigo puablico”’?

Qua‘nto a pretendida falta de proceso administrativo, o equivoco do
autor é evidente,

Na certiddao de fls, 10, junta pelo prépric autor, esti dito, com tbdas as
ietras, que éie responde a “inquérito administrativo’,

E, no conceito da lei entio vigente e da jurisprudéncia, “o processo
administrativo consiste apenas em ser ouvido o interessado, no prazo que lhe
for marcado, sébre a falta argiiida, e bem assim o chefe imediato do servigo,
ao qual éle pertenca, se houver, despachando, depois, o respectivo Ministro
mantendo-o ou demitindo do cargo”. 1

Convém notar desde logo que ai se fala em demissi3o pelo Ministro,
porque déste era a competéncia para decreta-la quando foi promulgada a
Lei n° 2.924, de 5 de janeiro de 1915. . -

Atualmente, porém, essa competéncia é do Pres1dente da Repubhca que
foi quem exonerou o autor (fls. 16 v.).

Cumpre agora indagar :

Teria o autor feito prova de que, no referido inquérito adgministrativo,
deixou de ser observada qualquer das formalidades exigidas na lei?

Nio, absolutamente, :

Logo, por legal se hi de ter sua demiss3o.

Argumenta, porém, o ilustre patrono do autor com a posterior absolvigao
déste, no processo-crime que lhe foi movido.

Ora, essa absolvicao nao invalida o ato demissério, decretado de conformi-
dade com a lei. .

Com a absolvigio do -autor, ¢ que se deeidiu-foi- que-éste nio cometera
um crime, que nao ficaram provados todos os elementos integrantes do delito
a éle imputado.

Mas a sentenga absolutdria nao decidiu, nem lhe cabia fazé-lo, que o autor
n@o incidira em falta capaz de justificar uma pena administrativa, como a de
exoneracao. .

BONNARD, tratando das penas disciplinares impostas ao funcionério pd-
blico, entre elas a demissdo, acentua :

“De ce que la faute disciplinaire posséde des caractéres propres:' qui la
différencient de Iinfraction pénale “il ‘en résulte I'indépendence réciproque
des deux répressions disciplinaire et pénale.

C’est ainsi que les deux répressions peuvent intervenir a la fois pour “un
méme fait”’, parce que ce fait peut avoir & la fois la qualité de faute discipli-
naire ef d’infraction pénale, justifiant la coexistance des deux répressions.

En ouire la répression disciplinaire peut intervenir aprés non-lieu ou
acquittement sur poursuite pénale, parce qu’un fait peut ne pas étre une
infraction pénale et constituer cependant une faute disciplinaire”. 2

1 Ver Rev. do Sup. Trib., vol. 64, pag. 110.
2 Droit Administratif, 1935, pag. 396.
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Igualmente clara é a licio de WALINE :

“La régle non bis in idem, en vertu de laquelle un individu ne peut étre
poursuivi et puni deux fois 4 raison d’un méne fait, ne joue qu’a Pintérieur
du droit pénal et n’empéche pas que deux insituctions puissent étre ouvertes,
a propos d’un méme fait Pune pénale, 'autre administrative, instructions dont
les résultats peuvent étre différents: un fait peut ne pas étre assez grave pour
motiver une sanction pénale, ne pas réunir les elements d’un délit pénal, et
étre ceperdant assez grave pour motiver une sanction disciplinaire.

Le fait notamment qu’une instruction pénale a été cléturée par un non-lieu
ne fait pas obstacle & des poursuites disciplinaires, et les faits ayant donné
lieux aux poursuites pénales terminées par un non-lieu peuvent étre retenus
pour motiver des mesures disciplinaires. Le non-lieu ne signifie pas, en effet,
que les faits sont inexistants, mais seulement qu’il ne constituent pas un délit
pénal”’.3

SANTI ROMANO, por sua vez, adverte:

“Dal carattere di potere di supremazia che é proprio del “potere discipli-
nare” discende che esso non ha mai natura contratuale, e dal carattere di po-
tere speciale discende la sua distinzione sopra rilevata dal “potere pum'tivo vero
& proprio’’. Da cio la conseguenza che la “responsabilita dxsczplmare é indi-
pendente da quella civile e da- quella penale...”*

No mesmo sentido doutrinam VITTA 5 e D’ALESSIO.S

E VITTA ainda observa :

“E principio riconosciuto che il fatto che puo dar Iuogo a sanziona dis-
ciplinare, a differenza di cié che é stabilito per le sanzioni penali, non ha d’uo-
po di esser previsto dalle fonte di diritto, benché ormai molto di frequente
esso sia definito in leggi e regolamenti; basta insomma qualsiasi transgressione
ai doveri derivanti del rapporto per giustificare la sanzione di cui ci occupia-
m O” kd

Também D’ALESSIO, tratando da responsabilidade disciplinar, pondera :

“A differenza di quelle che noi abbiamo rilevato per la responsabilita
penale, qui “non occorre che la legde stabilisca una precisa elencazione di man-
canze che possono dar Iuogo a responsabxltta dxsexplmare La sanzxone dxscz-

é pos<1b11e fare un eIenco dz tutti i doveri di ufficio, cosi non é concepxbzle un
codice delle mancanze disciplinari’’ 8

Outra ndo é a doutrina consagrada pela jurisprudéncia do egrégio Supremo
Tribunal Federal,

Veja-se, por exemplo, o acorddo de 15 de junho de 1929 na Apelacao
Civel n° 5.535% em que o eminente Ministro HERMENEGILDO DE BARROS
proferiu ¢ seguinte voto vencedor :

“E’ procedente o fundamento do acérddo, consoante a jurisprudéncia do
Supremo Tribunal Federal, Desde que houve processo administrativo, em
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que se apurou falta causadora da demissio, o ato do govérno foi legal e néo
pode ser anulado pelo Poder Judiciario, pouco importando que o funcionirio
fésse impronunciado ou absolvido em processo criminal. N&o se trata de
saber se a prova colhida no processo administrativo foi completa ou incom-
pleta, plena ou menos plena, como se estivesse em julgaments uma apelacio
criminal. Trata-se, ti0 somente, de verificar se a demissdo foi legal ou ilegal,
se o Poder Executivo a decretoy por abuso, arbitrariedade, ou se teve, para
decretar a demissao, algum motivo, ainda que insuficiente para justificar a
pronincia ou a condenagdo em processo criminal. Sao inGmeros os exemplos
neste sentido’’, ‘

No caso em lide, em apoio do que sustentamos, hi uma circunsténcia
muito interessante: o préprio Juiz criminal, quando absolveu o autor, teve o
cuidado de acentuar na sua sentenca que “é pacifico na doutrma e na juris-
prudéncia o pPrincipio da autonomia das jurisdicées penal e administrativa®
(v. fls. 19 v.).

Quis, pcns, tornar bem claro que, absolvendo o autor, apenas decidia con-
trariamente a existéncia do crime a éle imputado mas ndo a respeito. da. falta .
pela qual o punira o Poder Executivo,

A vista do exposto, somos de parecer que a agao seja julgada improce-

dente e condenado o autor nas custas. — Luiz Gallotti, 2.° Procurador da
Repiblica.
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